
•	 .	 ,

e44, MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
QUINTA CAMARA

Processo n°	 37367.000868/2004-01 	 - :	 . • :	 2,	 J. ,	 :

Recurso n°	 146.265 Voluntário .J 	 •	 .	 •

Matéria	 Construção Civil: Responsabilidade Solidária. órgãos Públicos

Acórdão n°	 205 -00 895

Sessão de	 135 de agosto de 2608	 :;	 ;	 • ;

Recorrente FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ

Recorrida	 DRP RIO DE JANEIRO - NORTE/RJ

ASSUNTO : CONTÜIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/01/1997 a 31/01/1997,
• 01/03/1997 a31/12/197, 01/04/1998 a 31/05/1998, 01/07/1998 a

31/08/1998, 01/10/1998 a 30/11/1998	 .	 •

NOTIFICAÇÃO FISCAL DE LANÇA/vIENTO - PEDIDO DE
REVISÃO - ACÓRDÃO DIVERGENTE DE PARECER DA ,
AGU

O pedido de revisão .não se presta a simples recliscussão da
matéria de rriérito apreCiada na decisão definitiva, mas, sim, a
corrigir eventual violação de pareceres da Consultoria Jurídica do
Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro da •
pasta, bem como do Advogado-Geral da União, Ou quando 1

	

:	 violarem literal disposição de lei oU decreto, ou após a decisão.
houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou

• for constatado vicio insanável.

No presente caso, o Acórdão diverge da legislação previdenciária.

,

	

.	 PEDIDO DE REVISÃO CONHECIDO E PROVIDO.

ÓRGÃO	 PÚBLICO: ,	 CONSTRUÇÃO	 CIVIL

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. EMPREITADA TOTAL .
INEXISTÊNCIA

2	 A norma do artigo 71, §1° da Lei n° 8.666, de 21/06/93 Estatuto
.	 das Licitações e Contratos Administrativos - que dispõe sobre as

responsabilidades, inclusive fiscais, decorrentes dos contratos	 .
administrativos prevalece sobre o artigo 30, VI da Lei n°28.212,

	

--.-	 de 24/07/91, É a aplicação do Principio dá Especialidade, lex
20 ccintE - omina Z9tier4	

.
CONFERE COMO 0!". 	 specialis derrogat general, Em face do artigo 71: §2° da Lei n°:
eramair, 0	 8 666, de 21/06/93, , a responsabilidade solidária da Administração

L 4s
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; Pública é restrita à cessão de mão-de-obra prevista no artigo 31
da Lei n° 8212, de 24/07/91. Entendimento'. consubstanciado no
Parecer AGU/IVIS n° 008/2006, aprovado . pelo Exrn° :Senhor

.	 Presidente da Republica.

Recurso Voluntário provido ,	 •	 •	 •

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 	 -•	 • ,

,

.	 ,

CONFERE' dorj) órkjelf	 •:
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ACORDAM Os 'Membros Cda • quinta . Câmara do , segundo conselho de
contribuintes, Por Unanimidade de votos, conhecido o embargo de declaração para rescisão do -
acórdão recorrido, no mérito, p,r unanimidade de votos; dar provimento ao recurso, nos termos_
do voto da relatora: AuSênc . j stificada dos Conselheiros Manoel Coelho Arruda - Junior e
Adriana Sato

,40(1
JULIO CL • 't I IRA GOMES	 .

Presidente

LIEGE LÁ OIX THOMASI

Relatora
,

,	 •	 •

.	 „

•„

Participaram, : aindar do presente julgamento, os Conselheiros Marco André
Ramos Vieira; Damião Cordeiro k de Moraes, Marcelo Oliveira e Renata: Souza Rocha

CONÊEFtE COM O ORIGINAL • -
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: Relatório	 •..	 • ,	 -	 ' • •	 •	 •

Trata O presente de pedido de revisão interpOsto pela Receita Previdenciana,
conforme fls.108 a 114; combatendo o acórdão de fls. 102 a 106, proferido pela 4" Câmara do •

• CRPS que anulou a NFLD por vicio formal. Aquele Colegiado entendeu que houve omissão
quanto ao fundamento legal que autoriza o arbitramento por aferição indireta.

'A unidade da SRP entende, em síntese, que a falha encontrada é uma mera
irregularidade e não um vício insanável. Há acórdãos divergentes da própria 4 Câmara de
Julgamento do CRPS. 	 •	 -	 • .	 ; • •	 •	 .	 '

• . Cientificada do pedido de revisão, à notificada não se manifestou-. 	 •

CONFERE COM O ORIGINAL
ama5,1 ø39 

Soares

•

.	 .
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Voto

,

•

Conselheira LIEGE LACROIX THOMASI, Relatora

De acordo com o previsto no art. 60 da Portaria MPS n ° 88/2004, que aprovou
o Regimento Interno do CRPS, a admissibilidade de revisão é medida extraordinária.

A revisão é admitida nos casos de os Acórdãos do CRPS divergirem de
pareceres da Consultoria Jurídica do Ministério da Previdência Social, aprovados pelo Ministro
da pasta, bem como do' Advogado-Geral da União, ou quando violarem literal disposição de lei .
ou decreto, ou após a decisão houver a obtenção de documento novo de existência ignorada, ou •

for constatado vicio insanável, nestas palavras:

Art. 60. As Cômoros de Julgamento e Juntas de Recursos do CRPS
• poderão rever enquanto não atonta a prescrição administrativa de

oficio ou a pedido, suas decisões quando;

1— violarem literal disposição de lei ou decreto;

— divergirem de pareceres da Consultoria Jurídica do MPS
aprovados pelo Ministro, bem como do Advogado-Geral da União, na
forma da Lei Complementar n" 73, de 10 de fevereiro de 1993;

III - depois da decisão, a parte obtiver documento novo, cuja existência
ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de assegurar
pronunciamento favol,-ável;

1V—for constatado vício insanável.

§ 1° Considera-se vício insanável, entre outros:

I — o voto de conselheiro impedido ou incompetente, bem como
condenado, por sentença judicial transitada em julgado, por crime de 	 .
prevaricação, concussão ou " corrupção passiva; diretamente 	 -	 -
relacionado à nuuéria submetida ao julgamento do colegiado;	 •

II — a fundamentação baseada em prova obtida por meios ilícitos ou
cuja falsidade tenha sido apta-ada em processo judicial; 	 .	 • •

•
• — o julgamento de matéria diversa da contida nos autos;

IV — a fundamentação de voto decisivo ou de acórdão incompatível

§ 2" Na hipótese de revisão de oficio, o conselheiro deverá reduzir á
termo as razões de seu convencimento e determinar a notificação das
partes do processo, com cópia do termo lavrado, para que se

• , manifestem no prazo comum de 30 (trinta) dias, antes de submeter o	 -
* seu entendimento à apreciação da instância julgadora'

§ 3" O pedido de revisão de acórdão será apresentado pelo interessado
no INSS, que, após proceder sua regukr instrução, no prazo de trinta

• .	 dias, fará a re lesava: arnarWith 	 •	 o casa	 -
CONFERE COM 9 ORIGINAL	

1

ørasíha,4j Q)3 Øy 
Soares
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• § 4" Apresentado o pedido de revisão pelo Próprio INSS, a parte
contrária será notificada pelo Instituto pazy, ' no pi -azo de 30 (trinta)

• dias, oferecer conutt-razdes

-	 § 5"A revisão terá andamento prioritário nos órgãos do CRPS • .

• § 6" Ao pedido de revisão aplica-se o disposto nos arts. 27, § 4", e 28
deste Regimento Interno

§ 7" Não será processado o pedido de revisão de decisão do CRPS,
proferida em única ou últimit instância, visando à recuperação de
prazo recztr:sal ou à mera rediscussão de matéria já apreciada pelo
orgão julgador

§ 8" Caberá pedido de revisão apenas quando a matéria não comportar
recurso à instancia .superior.

§ 9" O não conhecimento do pedido de revisão de acórdão não impede
os órgãos julgadores do CRPS de rever de oficio o ato ilegal, desde 	 .
que não decorrido O prazo prescricionaL

§ 10 É defeso às partes renovar pedido de revisão de acórdão com base
nos mesmos fundamentos de pedido anteriormente formulada

§ 11 Nos processos de beneficio, o pedido cie revisão feito pelo INSS só
poderá ser encaminhado após o cumprimento da decisão de alçada ou

• de última instância, ressalvado o disposto no art. 57, § 2"„ deste
Regimento

• , O acórdão sob revisão fundamentou-se no fato de que em momento algtIm a
fiscalização teria mencionado nos autos a fundamentação legal que autorizaria o arbitramento
por aferição indireta para anular a NFLD. Contudo, o relatório fiscal cita expressamente que foi ,
utilizada a aferição indireta e a justifica.	 •

A notificação fiscal de lançamento não é composta apenas 'pela capa, ou folha de
rosto, mas possui anexos, entre os quais, a peça mais relevante que é o relatório fiscal; Desse .
modo, o documento de constituição do crédito deve ser compreendido como a NFILD em sua
integralidade, compreendendo capa, discriminativos e relatório fiscal. E, no caso presente o
relatório fiscal supre a falta da fundamentação legal no documento Fundamentos Legais do
Débito, já que descreve a utilização da aferição indireta como forma de apuração do crédito
lançado, dizendo porque foi usada e nos elementos em que se baseou.

Ademais, a Câmara Superior, do Conselho de Recurso da Previdência Social —. •
CRPS, especializada em matéria de custeio, decidiu no dia 13 de dezembro de 2006, f em
julgamento de pedido de uniformização de jurisprudência, por maioria absoluta, que o.

• fundamento legal que ampara 6s levantamentos por arbitramento, pode eónátar do relatório
Fundamentos Legais do Débito - FLD, ou do Relatório Fiscal. . 	 .

O Enunciado do Conselho Pleno n.° 29, editado pela Resolução n.? 06, foi
publicado no Diário Oficial da União de 21112/2006, seção 01, pág.76, nós seguintes tentos: 	 •

"Nos casos de levantamento por arbitramento, a existência do
" •	 fundamento legal que ampara tal procedimento se 'a no relatório

Fundamentos Legais do Débito — FLD %gq4cF.1nWri6Q' ca °amara

RotjojÇ	 Soares
Matr 1195377



Processo n° 37367.000868/2004-0 I 	 CCO2/095
Acórdão e 205-00.895	 fls 136

REFISC garante o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa,
não gerando a nulidade do lançamento,"

' Portanto, constando a fundamentação legal que ampara o arbitramento no
Relatório Fiscal, , não se vislumbra o cerceamento de defesa, pois o • contribuinte for

• devidamente informado do procedimento utilizado pela fiscalização e pode se manifestar a
respeito, como no caso presente.

• Desta forma, é procedente o pedido de revisão e uma vez reconhecendo o vício
do acórdão anterior (juízo rescindente), deve ser apreciada toda a questão devolvida a este
Colegiado por meio do recurso interposto pelo notificado (juízo rescisório), incluindo as
matérias cujo conhecimento deva ser realizado de oficio. 	 -

Do Mérito

• Ao• analisar o mérito do lançamento, tenho que nos termos do relatório fiscal e
de fundamentos legais, a responsabilidade solidária atribuída à recorrente decorre de obra de

• construção civil por empreitada global , conforme o inciso VI, do artigo 30, da Lei n°8.212, de
24/07/91.

Portanto, a autoridade fiscal não observou que o §1° do artigo 71 da Lei n°
8.666/93 contém norma especial sobre as responsabilidades fiscais decorrentes dos contratos
administrativos, devendo prevalecer sobre a Lei de Custeio (inciso VI, artigo 30, da Lei n°
8.212/91), que estabelece norma geral sobre responsabilidade solidária de contribuições
previdenciárias nas obras de construção civil por empreitada total, independente de quem seja o
contratante. É a aplicação do Principio da Especialidade, lá specialis derrogat generali.

Entretanto, em relação à cessão de mão de obra prevista no artigo 31 da Lei n°
8.212, de 24/07/91, mesmo na construção civil, o Estatuto das Licitações e Contratos
Administrativos em seu §2° do mesmo artigo 71 não afastou a responsabilidade solidária das
entidades públicas.

Sobre a matéria foi publicado no Diário Oficial da União de 24/11/2006 o
Parecer AGU n° 08/2006, adotado pelo Advogado-Geral da União e aprovado pelo Presidente
da Republica

2. O Parecer AGU/MS 0812006 analisa cada unia das espécies e a
legislação pertinente - esta inclusive pelo perfil histórico - concluindo,
à vista do art. 71 e ff da Lei "8666/93 e arts. 30, VI e 31 da Lei n°
8.212/91 (com as diferentes redaçõeS, bem assim - a legislação 	 1
previdenciária e de licitação anterior), no sentido de que na hipótese
de contratação de serviços pruri execução de obra mediante cessão de
mão de obra- art. 31, Lei 8.212/91-a responsabilidade do contratante
público é tão só pela retenção (portanto obrigado tributário, não
devedor solidário) sendo que nos contratos de obra não - tem a	 -
administração qualquer responsabilidade pelas contribuições',
previdenciárias.

CONFERE COMO CL
Brastlia 	

RoEJtFTres Sor
,•.
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V - Atualmente, a Administração Pública não responde, nem 	 •	 ,
solidariantente, pelas obrigações para coa? a Seguridade Social

• devidas pelo construtor. : ou subempreiteira contratados para ,a
realização 'de obras de constinção, reforma Ou acrésciniá, qualquer:.

	

- que seja á forma de contratação, desde que não envolvam a:cessão de 	 -
mão-de-obra,. ou seja, desde que a empresa construtora assuma a 	 •
responsabilidade direta e .total pela 'obra ou . repasse ó contrato-,
integralmente (Lei n°8212/91 art. 30 VI e Decreto n" 3.048/9g art..
220, § 1"c/c Lei n"8.666/93, art. 71) .."	 • ,

Em síntese, ternos que de acordo com o Parecer acima:

a) entre a vigência do Decreto-Lei n° 2.300/86,1 até a Lei n° 9.032/1995, a
Administração Pública não responde solidariarnente, etri nenhuma hipótese, pelas Contribuições
previdenciárias; e

b) após o período acima, os artigos 30, VI e 31 da Lei de Custeio da Seguridade
Social são inaplicáveis ante a norma' específica referente a licitações e contratos públicos
(Decreto-Lei n° 2.300/86 e Lei n° 8.666/93).

Por fim, considerando que toda a AdMinistração Federal está vinculada ao
cumprimento da tese jurídica fixada no citado parecer, confonne previsão nos artigos 40 e 41	 =
da Lei Complementar n° 73/1993, impõem-se a sua aplicação ao caso, urna vez que o presente
lançamento teVe fimdamento ria responsabilidade solidária prevista no inciso Vício artigo 30,
da Lei n°8212/91

Pelo exposto,

Voto por CONHECER do PEDIDO DE REVISÃO da Receita Previdenciária e
resolvo RESCINDIR o Acórdão anterior e dar PROVIMENTO ao recurso.

Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2008	 • ,	 .	 ,	 ,

LIEGE LASIROIX THOMASI	 •	 •

• ,

.	 ,

	

CONFERE CON1 O ORIGits.4A	 '

,
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